MOÇÃO  nº          /2002

Senhor Presidente,

Considerando que os servidores públicos que exercem atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas, diferentemente dos profissionais que executam tais atividades na iniciativa privada, não contam com a redução de tempo de serviço para fins de aposentadoria;

Considerando que para esses servidores serem alcançados pelo mencionado benefício é de todo necessário ser editada a Lei Complementar citada no parágrafo 4º do artigo 40, da Constituição Federal, que assim preceitua: “É vedada a adoção de requisitos e critérios diferentes para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em Lei Complementar” (grifamos); 

Considerando que o princípio da igualdade, previsto no artigo 5º, da Constituição Federal, reclama, com urgência, para tais servidores o mesmo tratamento atribuído ao trabalhador da iniciativa privada, merecendo mencionar dentre as atividades penosas e insalubres a exercida pelos profissionais da saúde, que como sabido e noticiado, são as principais vítimas de estresse e de doenças cardiovasculares, tendo como fatores para tanto, a precariedade do sistema de saúde pública, o excesso de demanda, a falta de materiais básicos nas unidades de saúde, plantões extenuantes, bem como a má remuneração;

Considerando o relevante interesse público que envolve a matéria;

Considerando que a necessidade da referida Lei Complementar é objeto de requerimento elaborado por iniciativa da representativa Câmara de Vereadores da cidade de São Bernardo do Campo e que por concordar com nossa consciência política, vem de encontro aos nossos ideais.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, seja  enviado ofício ao Excelentíssimo Sr. Presidente da República, com cópia à Câmara municipal de São Bernardo do Campo, Moção de Apoio ao Requerimento nº 309/2002, que versa de iniciativa a uma Lei Complementar que regulariza no serviço público as atividades exercidas sob condições especiais, que prejudiquem a saúde e a integridade física, como previsto no supra transcrito § 4º, do artigo 40, da Constituição da Republica. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de junho de 2002.

WILSON ANTONIO RIGUETTO

Vereador –PPS

“Deus seja louvado”


